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DEVELOPMENT IS BACK  OVERVIEW 

Prefácio 
A globalização veio generalizar o acesso aos conhecimentos sobre os desafios que os países em 

desenvolvimento enfrentam, sublinhando a necessidade de uma boa governação e de mudanças 
institucionais.  Quando existe interacção positiva entre globalização e governação, sobretudo através 
da pressão entre iguais a nível nacional e internacional, é possível apoiar as reformas ao longo de todo 
o percurso do desenvolvimento, desde a fase de dependência face à ajuda externa até à sua liberdade 
política e financeira.  

O mais recente programa de trabalho do Centro para o Desenvolvimento da OCDE tem-se 
centrado nas interacções entre globalização e governação. Nada mais natural, portanto, que 
assinalemos o nosso 40º aniversário identificando respostas para os muitos desafios do 
desenvolvimento que ainda hoje enfrentamos, na perspectiva deste « clube dos reformadores » que é a 
OCDE. Um olhar retrospectivo pode ajudar-nos a avançar, recordando-nos soluções que 
possivelmente tenham ficado esquecidas. Daí o título escolhido, Development Redux, o qual — por 
insistência do editor — traduzimos por De Regresso ao Desenvolvimento (Development is Back). 

A interacção entre ambientes internacionais, nacionais e regionais é fundamental para 
conseguirmos compreender por que razão algumas políticas fracassam e outras não.  Este o motivo 
que levou a OCDE a analisar os problemas do desenvolvimento com base na sua experiência, própria 
e singular.  Consequentemente, um elemento de desenvolvimento está agora a abrir caminho dentro de 
quase todos, senão mesmo de todos, os programas de trabalho da Organização: este processo constitui 
um grande desafio para o Centro e para outras unidades que tratam do desenvolvimento (ver o 
Postscriptum, no final do presente volume). 

Os princípios que norteiam a interacção entre os países da OCDE e os métodos de governação a 
que recorrem ajudam a explicar, em grande medida, a sua capacidade para se adaptarem e resistirem 
aos choques. O desafio consiste em encontrar meios de adaptar o quadro institucional e político em 
que funcionam os países desenvolvidos às capacidades e ambições dos países em desenvolvimento. 

O princípio da pressão entre iguais ajuda a levar em conta as várias experiências e expectativas 
em termos de desenvolvimento. Inicialmente concebida para coordenar a aplicação do Plano Marshall, 
a pressão entre iguais enraíza controlos informais nos comportamentos dos estados-membros e 
estimula o processo de aprendizagem entre os países. Este sistema simboliza a “unidade na 
diversidade”, uma vez que os vários aspectos da vigilância mútua se aplicam a circunstâncias diversas. 

Neste quadro é também fundamental o princípio da proximidade, consagrado nos textos 
fundadores da União Europeia, o qual reconhece a eficiência e a capacidade de resposta política da 
governação baseada nos cidadãos, mesmo num contexto de instituições supranacionais. A 
proximidade entre as instituições e os cidadãos ajuda igualmente a gerar um ambiente que estimule a 
iniciativa e a criação de riqueza. 

A primeira parte deste livro ocupa-se dos aspectos da política económica que podem contribuir 
para o crescimento e um aumento da prosperidade nos países mais pobres. Partindo de uma 
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actualização das célebres “perspectivas da economia mundial no novo milénio”, identificam-se os 
motivos que explicam os padrões de crescimento observados nos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. Seguidamente, oferecem-se possíveis soluções de política económica disponíveis 
nos países em desenvolvimento, antes de se abordarem tópicos como desenvolvimento sustentável, 
pobreza, privatização, comércio e investimento, finanças e sociedade civil. O capítulo introdutório e 
os contributos da Segunda Parte mostram como cada década de vida do Centro trouxe consigo 
desafios e respostas próprios. 

A ideia de olharmos para trás antes de avançarmos, apresentada pela primeira vez a 25 de Outubro 
de 2000 pelo embaixador da Suíça durante uma reunião da Comissão Consultiva do Centro, deu 
origem ao projecto Redux. Na qualidade de presidente da Comissão, a embaixadora de França apoiou 
o projecto. Por isso lhe manifestamos os nossos agradecimentos, bem como a Don Johnston, que 
registou as suas próprias impressões sobre a origem do Centro.   

Ao iniciar o meu mandato—um ano após a iniciativa suíça—já estava convencido de que a análise 
comparativa do desenvolvimento e o diálogo político realizados no âmbito da OCDE propiciam o 
aumento da credibilidade da imagem de marca da Organização como “clube de reformadores”. O 
Centro para o Desenvolvimento contribui para essa imagem de marca, um facto que, à luz das 
reformas contínuas da Organização, tem sido reconhecido na coordenação por Seiichi Kondo. A 
unidade na diversidade acrescenta esperança ao desenvolvimento. 

Agradeço aos colaboradores, colegas e amigos que contribuíram para o projecto Redux, incluindo 
os que desejaram mas não puderam colaborar neste volume. Merecem referência especial Ulrich 
Hiemenz e Catherine Duport, pelo apoio dado à gestão do projecto, bem como Colm Foy, Charles 
Oman e Véronique Sauvat, pelo apoio prestado à edição do volume. Morag Soranna investigou e 
classificou sistematicamente as informações relativas aos associados e visitantes do Centro 
(disponíveis em  www.oecd.org/dev/redux juntamente com as publicações). Sheila Lionet converteu o 
projecto neste livro. 

Development is Back (De Regresso ao Desenvolvimento) irá contribuir para enraizar o trabalho 
realizado pela OCDE no domínio do desenvolvimento segundo a perspectiva de um “clube de 
reformadores”. Além disso, irá sugerir aos leitores de que todas as pessoas enumeradas no final do 
volume concordam com a mensagem de Fernando Pessoa: 

“Tudo vale a pena 
se a alma não é pequena”. 
Jorge Braga de Macedo 

Presidente 

Centro para o Desenvolvimento da OCDE 

Setembro de 2002 
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Capítulo 2 

O Ocidente e o Resto do Mundo na Ordem 

Económica Internacional 
 

Angus Maddison 
 

Ao comemorarmos o 40º aniversário do Centro para o Desenvolvimento, vale apenas analisar o 
que aconteceu na economia mundial nas últimas cinco décadas, reflectindo sobre as perspectivas do 
futuro. Os quadros que aqui apresento quantificam a situação desde 1959, mostrando igualmente o 
desempenho observado desde a fundação do Centro em 1962. 

Em 1962, costumava-se dividir o mundo em três regiões. A primeira, correspondente ao grupo 
capitalista avançado, era então conhecida como mundo desenvolvido. A segunda era o “bloco sino-
soviético”. Os países “em vias de desenvolvimento” compunham o Terceiro Mundo. No começo da 
década iniciada em 1960 a China e a URSS dividiram-se, por volta de 1990 a maioria dos regimes ruiu 
e hoje a hostilidade da Guerra Fria já se desvaneceu em grande medida.  A diferença de rendimento 
entre os antigos países comunistas e o grupo capitalista avançado tornou-se muito maior do que era 
então. Por este motivo, deixou de ser adequada a divisão tripartida da economia mundial.  

Para efeitos de comparação aproximada, é útil dividir o mundo em dois, comparando-se a 
evolução do grupo capitalista avançado com os países de rendimento inferior, respectivamente 
designados nos quadros desta exposição por “Ocidente” e “Resto do Mundo”. Em média, o Ocidente 
quadruplicou o seu rendimento per capita entre 1950 e 2001—a uma taxa de crescimento de 2,8 
porcento ao ano. No resto do mundo, o rendimento triplicou—a uma taxa de crescimento de 2,2 
porcento anuais. Nos dois casos, este crescimento superou largamente o desempenho anterior: entre 
1820 e 1950, o rendimento cresceu 1,3 porcento no Ocidente e 0,6 porcento no Resto do Mundo. 
Embora a diferença entre níveis de rendimento continuasse a alargar-se, a aceleração do desempenho 
foi superior no Resto do Mundo. 

A população do Ocidente aumentou 50 porcento entre 1950 e 2001 (0,8 por cento ao ano), 
aproximadamente ao mesmo ritmo de 1820–1950. Muito diferente foi a situação no Resto do Mundo, 
onde a população cresceu 2,0 porcento ao ano, contra os 0,6 porcento do período anterior. Esta 
evolução reflecte uma grande melhoria do bem-estar, devida à diminuição da mortalidade e ao 
aumento da esperança de vida, que subiu de 44 anos em 1950 para 64 em 2001—muito mais rápido do 
que no Ocidente. Nas últimas duas décadas, as taxas de natalidade baixaram rapidamente—transição 
demográfica já anteriormente registada no Ocidente. 
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O total da produção aumentou mais rapidamente no Resto do Mundo, com o PIB a crescer 4,1 
porcento ao ano nas cinco décadas posteriores a 1950, enquanto que no Ocidente esse crescimento não 
ultrapassou os 3,3 porcento. A quota parte do Resto do Mundo na produção mundial subiu de 40 para 
48 porcento e a sua percentagem na população mundial aumentou de 78 para 86 porcento.  

Hoje o Ocidente é um grupo relativamente homogéneo em termos de nível de vida, crescimento 
económico, instituições económicas e modos de governação. Ao longo das últimas cinco décadas 
verificou-se igualmente uma convergência significativa em muitos destes aspectos. O mesmo não se 
pode afirmar do Resto do Mundo: dos mais de 180 países que fazem parte deste grupo, quase todos 
aumentaram significativamente os níveis de rendimento desde 1950, mas o grau de crescimento tem 
sido extremamente variável. Não sendo possível fazer uma análise individual por país no espaço de 
um artigo breve (sobre os pormenores de cada país, consultar Maddison, 2001), pode-se no entanto 
afirmar que existe um certo grau de homogeneidade dentro de cada grupo regional: grande parte da 
Ásia regista um rápido crescimento do rendimento per capita, grande parte dos países africanos estão 
bastante paralisados e grande parte dos países da América Latina teve grande dificuldade em manter 
uma trajectória estável de progresso nas décadas iniciadas em 1980 e 1990.  O crescimento da 
população é mais rápido em África, bastante mais lento na América Latina e ainda mais baixo na Ásia. 
A esperança de vida e os níveis de educação são mais baixos em África, melhores na América Latina e 
ainda melhores na Ásia. 

Entre 1950 e 2001, o grupo asiático aumentou cinco vezes o rendimento per capita e reduziu a 
distância relativa que o separa do Ocidente, em termos de rendimento. Nas outras regiões não houve 
convergência: o rendimento da América Latina cresceu para mais do dobro, nas antigas economias de 
economia planificada da Europa de Leste e na URSS cresceu para menos do dobro e em África só 
cresceu dois terços. 

A divergência acentuou-se ainda mais entre 1990 e 2001. Durante este período, no grupo 
ocidental o rendimento aumentou 20 porcento, o grupo Asiático 50 por cento, a América Latina quase 
17 porcento, a África estagnou e nos antigos países comunistas o rendimento per capita desceu 25 
porcento. 

Impacto do Ocidente na Economia Mundial 

Imperialismo do Comércio Livre, 1850–1914 
Entre 1500 e 1850, o grupo ocidental foi a componente mais dinâmica da economia mundial. De 

1850 a 1914, o crescimento deste grupo e a ausência de grandes guerras produziu um efeito 
estimulante no Resto do Mundo, apesar dos vários tipos de colonialismo existentes em grande parte da 
Ásia e da África e do neocolonialismo na América Latina. Os grandes progressos técnicos registados 
no sector dos transportes criaram novas oportunidades para o comércio internacional, valorizado com 
a abertura dos canais do Suez e do Panamá. O Reino Unido, principal país capitalista, optou por uma 
política de isenção de direitos aduaneiros, praticando-a nas possessões imperiais e nos territórios onde 
dispunha de maior influência política (Império Otomano, China e Pérsia). Abrindo a economia às 
importações de bens agrícolas, aceitou de bom grado a redução do emprego rural. O economista 
britânico Stanley Jevons (1865) descreveu em termos poéticos os benefícios do comércio livre: “as 
planícies da América do Norte e da Rússia são os nossos campos de milho, Chicago e Odessa os 
nossos celeiros, no Canadá e no Báltico crescem as florestas onde cortamos madeira, na Australásia 
ficam as fazendas onde criamos ovelhas, os hindus e os chineses cultivam chá para nós e as nossas 
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plantações de café, açúcar e especiarias estão em toda a Índia”. O impulso do comércio livre britânico 
orientou-se sobretudo para os países ocidentais, mas a Ásia, a África e a América Latina beneficiaram 
também de parte.  O investimento estrangeiro foi outro vector que permitiu irradiar o crescimento: 
enquanto que, na década anterior a 1914, o investimento estrangeiro britânico era igual ao 
investimento interno, em 1914 os activos britânicos no estrangeiro eram 1,5 vezes superiores ao PIB 
do país. Outros países da Europa Ocidental contribuíram também para estes fluxos de saída de 
capitais: em 1914, o volume do capital estrangeiro investido nos países em desenvolvimento era de 32 
porcento do respectivo PIB, contra 22 por cento em 1998. 

Autarcia Defensiva, 1914–50 
Esta ordem mundial liberal desapareceu com a Primeira Guerra Mundial, que paralisou as 

principais economias europeias e desencadeou a revolução russa. A economia do principal país 
capitalista, os Estados Unidos da América, derrocou em 1929 e desencadeou uma depressão mundial, 
da qual resultou a proliferação das barreiras comerciais, o endividamento generalizado e o colapso do 
investimento internacional. Em 1931, o Reino Unido abandonou o comércio livre.  O Japão e as 
potências imperiais europeias (sobretudo a Grã-Bretanha e a França) criaram sistemas proteccionistas 
endógenos que alargaram aos seus impérios.  Na Alemanha, na Itália, em Portugal e em Espanha, os 
sistemas políticos democráticos foram substituídos por ditaduras fascistas, com políticas comerciais 
ainda mais vincadamente autárcicas. Nos países em desenvolvimento, a descida do PIB e o 
agravamento das condições comerciais foram ainda piores que nos países coloniais. Nos países 
politicamente independentes da América Latina, as antigas oligarquias senhoriais foram sendo 
substituídas por regimes populistas que endividaram a economia, enveredando por uma 
industrialização destinada a substituir as importações, aumentando os direitos aduaneiros, impondo 
controlos das trocas e pondo em prática acordos comerciais e de pagamentos bilaterais semelhantes 
aos propostos pelo Dr.Schacht na Alemanha. A Segunda Guerra Mundial foi muito mais destrutiva 
que a primeira para as economias dos países do Leste da Ásia e do Norte de África que se envolveram 
no conflito armado.  Com o fim do colonialismo na Ásia, os novos chefes políticos mostraram não ter 
quaisquer saudades da ordem liberal, adoptando políticas comerciais viradas para o mercado interno. 
Suspeitando do capital estrangeiro, muitos sentiram-se atraídos pela política dirigista e de estatização 
empresarial da União Soviética, considerada pela Índia e pela China como alternativa às forças do 
mercado. 

Emergência de uma Ordem Mundial Neoliberal, 1950–2001 
Nos anos que se seguiram à guerra, grande parte dos países da Europa Ocidental (com excepção 

da Alemanha de Ludwig Erhard) mostraram-se também profundamente desconfiados das forças do 
mercado e da ordem liberal. O Plano Marshall, resultado mais benéfico da Guerra Fria, contribuiu para 
mudar esta atitude: entre 1947 e 1952, os Estados Unidos da América deram à Europa Ocidental um 
contributo de 12 mil milhões de dólares (cerca de 1 porcento do PIB nacional), grande parte a título de 
subvenção. A ajuda foi concedida na condição de a Europa Ocidental eliminar as barreiras 
quantitativas ao comércio e estabelecer consultas mútuas, para evitar as políticas proteccionistas dos 
anos anteriores à guerra. Como consequência, a economia da Europa Ocidental beneficiou de um 
crescimento explosivo e duradouro do investimento, recuperando rapidamente dos efeitos da guerra e 
do desgaste da década iniciada em 1930.  Surpreendentemente, este crescimento manteve-se até ao 
princípio dos anos 70, com níveis relativamente baixos de inflação e taxas de emprego muito elevadas.  
A Guerra Fria teve repercussões semelhantes no Leste Asiático, onde os Estados Unidos da América 
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prestaram assistência económica substancial ao Japão, Coreia e Taipé, ajudando estes países a 
enveredar por uma trajectória de crescimento rápido. O rapidíssimo crescimento das economias 
capitalistas avançadas (com o PIB a crescer quase 5 porcento ao ano entre 1950 e 1973) resultou num 
importante estímulo para o crescimento da economia mundial, fortemente reforçado pela liberalização 
do comércio. 

Comércio 
Na década iniciada em 1960, os países da Europa Ocidental começaram a olhar de maneira mais 

favorável a construção de uma economia mundial liberal, fazendo esforços conjuntos com os Estados 
Unidos da América para reduzir as barreiras comerciais a nível mundial, no quadro das sucessivas 
rondas do GATT (ocorridas em Dillon, Kennedy, Tóquio e no Uruguai, entre 1960 e 1994) e da 
criação da OMC. Devido a estes esforços, ao rápido progresso das tecnologias de transporte e ao 
impulso transmitido pelo crescimento ocidental, o volume do comércio mundial cresceu 22 vezes 
entre 1950 e 2001. O valor percentual das exportações no PIB mundial aumentou de 5,5 porcento em 
1950 para cerca de 18 porcento em 2001.  A expansão das exportações no Resto do Mundo foi quase 
tão rápida como no Ocidente, apesar da grande diferença registada entre a experiência da Ásia e a da 
África: o volume de exportações asiático aumentou cerca de 7,5 porcento ao ano e o africano apenas 
3,5 porcento. Verificou-se igualmente um enorme aumento das viagens internacionais, das 
comunicações e de outras transacções de serviços. O aperfeiçoamento da divisão internacional do 
trabalho facilitou a difusão de ideias e de tecnologia, melhorando a afectação de recursos. 

No entanto, tudo podia ter corrido melhor. Os países capitalistas avançados defendem o comércio 
“justo,” não o comércio livre.  A União Europeia e os Estados Unidos da América regateiam entre si 
por causa de bananas, aço e têxteis.  Os grupos de pressão sindicais da UE e dos EUA afirmam que os 
salários baixos dos países mais pobres são concorrência desleal.  As políticas proteccionistas no sector 
da agricultura implicam um grande desperdício de recursos para o Ocidente, constituindo um 
obstáculo grave ao crescimento rápido no Resto do Mundo. As transferências associadas às políticas 
agrícolas são muito superiores às ajudas concedidas ao Resto do Mundo. Segundo cálculos da OCDE, 
no ano 2000 estas transferências custaram cerca de 300 mil milhões de dólares (ver OCDE, 2001). O 
comércio livre imperialista era mais liberal. 

Ajuda 
No princípio da década de 60, os Estados Unidos da América instigaram os países europeus e o 

Japão a aumentarem a sua ajuda aos países em desenvolvimento. Em 1962, o fluxo líquido da ajuda 
bilateral e multilateral dos países do CAD foi de cerca de 6,7 mil milhões de dólares—cerca de 0,6 
porcento do total do PIB dos países da OCDE, às taxas de juro actuais. Aproximadamente 60 porcento 
deste fluxo teve origem nos EUA. Em termos reais, o valor líquido da ajuda atingiu o máximo no 
início dos anos 90, sendo cerca de 50 porcento superior ao de 1962, mas baixou após o final da Guerra 
Fria.  Em 2001 descera outra vez para o nível de 1962, em termos reais. No final da década de 90, o 
fluxo era de apenas 0,2 porcento do PIB da OCDE e a percentagem dos EUA tinha caído para cerca de 
um sexto do total (ver relatórios do CAD e os valores provisórios do Banco Mundial, 2002). A 
dimensão e o impacto desta foram claramente inferiores aos do Plano Marshall. 

Fluxos de Capitais Privados 
Os fluxos de capitais privados canalizados para os países em desenvolvimento ascenderam a cerca 

de 2200 milhões de dólares em 1962, cerca de um terço do valor oficial da ajuda. Na década de 80, 
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foram normalmente superiores ao fluxo de ajuda e, na década de 90, ascenderam vertiginosamente, 
atingindo o valor máximo de 200 mil milhões de dólares em 1997. Em termos de investimento, o mais 
útil foi o investimento directo, destinado principalmente à Ásia – pelo dinamismo do seu crescimento, 
pela disponibilidade em mão-de-obra qualificada e pelos salários, muito inferiores aos do Ocidente. 
Por volta de 1998, o volume de investimento directo estrangeiro no Resto do Mundo elevava-se a 1,3 
biliões de USD, ou seja, cerca de 248 USD por habitante. Este investimento veio suplementar as 
poupanças nacionais, mas foi mais importante em termos de transferência de tecnologia, qualificação 
profissional e competitividade das exportações. Contudo, este investimento foi muito superior no 
Ocidente, onde o volume de investimentos ascendeu a 2,8 biliões de dólares em 1998, ou seja, 3266 
USD por habitante. Grande parte do fluxo de capitais privados foi especulativa, aumentando 
rapidamente na década de 90, com o fim das restrições de pagamento na Europa Ocidental, Ásia e 
América Latina. Em 1997-1998, as crises asiática e russa desencadearam grandes fluxos inversos de 
capitais, a curto prazo. Os dados provisórios do FMI para 2001 mostram um fluxo líquido de 160 
milhões de dólares, descida abrupta face ao pico de 300 milhões de dólares registado em 1997. Devido 
à volatilidade destes fluxos, Joseph Stiglitz (2002), antigo economista principal do Banco Mundial e 
prémio Nobel, sugeriu que a liberalização dos fluxos financeiros fora longe demais, que as ajudas do 
FMI protegem em demasia os investidores estrangeiros e que os devedores em dificuldade deveriam 
ter mais margem de manobra em caso de falência, ou falta de pagamento (como acontecia na década 
de 30 e antes disso). 

Migração 
No período entre 1870 e 1914, ocorreu uma migração em larga escala da Europa Ocidental e do 

Leste para os Estados Unidos da América, além de Países Ocidentais, da Argentina e do Brasil. Em 
valores líquidos, este tipo de migração mobilizou cerca de 20 milhões de pessoas, registando-se 
também uma migração muito mais pequena, mas significativa, dos países asiáticos para estes destinos. 

Entre 1914 e 1949, o fluxo foi muito menor, embora as origens e destinos fossem semelhantes. 
Entre 1950 e 1998, o fluxo líquido para os Estados Unidos da América e outros Países Ocidentais 
aumentou para cerca de 34 milhões de pessoas, mas uma percentagem muito maior de migrantes eram 
oriundos da Ásia, África e América Latina. Na Europa Ocidental deu-se uma transformação total: 
entre 1950 e 1998, verificou-se uma imigração líquida de mais de 20 milhões de pessoas, grande parte 
das quais procedentes de África ou da Ásia. Devido à diminuição acentuada do custo real dos 
transportes e das comunicações internacionais, hoje os migrantes mantêm ligações mais estreitas com 
os países de origem. Existe, portanto, um fluxo de remessas de dinheiro dos países capitalistas 
avançados para o resto do mundo. Também se tem registado uma transmissão de capacidades e 
conhecimentos. Um percentagem significativa do total de migrantes migra para estudar, adquirindo 
capacidades e qualificações que, no regresso, têm acelerado o processo de desenvolvimento. Um 
exemplo notável é o sector de tecnologias da informação na Ásia, que beneficiou de um fluxo de 
retorno de competências e espírito de iniciativa. 

Abrandamento do Pico de Crescimento no Ocidente ,1973–2001 
O ritmo de progresso económico abrandou significativamente a partir de 1970, na Europa 

Ocidental e no Japão. De certa maneira, a desaceleração ocorrida explica-se por já se haverem 
aproveitado as oportunidades únicas de recuperação e moderado a taxa de crescimento do progresso 
técnico no país líder (Estados Unidos da América). Mas a Europa Ocidental estivera a funcionar 
abaixo das suas possibilidades, com elevados níveis elevados de desemprego, que atingiram uma 
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média de 11 porcento da força de trabalho, entre 1994 e 1998 – percentagem superior à registada 
durante os anos de depressão da década iniciada em 1930.  Este elevado desemprego poderia ter 
gerado uma grande depressão, não fosse o importante apoio da segurança social. A principal razão 
explicativa deste aumento foi a alteração dos objectivos de política macro-económica. 

O princípio dos anos 70 foi uma época de pressão inflacionária, com um grande aumento das 
expectativas de inflação devido ao primeiro choque petrolífero: temeu-se então que qualquer tentativa 
para controlar a inflação provocasse uma hiperinflação. Os objectivos de pleno emprego e crescimento 
económico  foram abandonados e as políticas centraram-se principalmente na estabilidade de preços. 
No início dos anos 90, estas medidas políticas conseguiram reduzir com êxito o ritmo da inflação para 
níveis baixos: porém, as políticas deflacionistas mantiveram-se ainda durante mais uma década, 
devido ao  devido a um novo objectivo político da união monetária. 

O caminho até à união monetária não foi fácil, mas houve grande determinação em realizá-la – em 
particular, por parte dos países com um historial mais grave de inflação e instabilidade das taxas de 
juro. Estes países mostraram-se dispostos a prolongar o período de desemprego elevado, para 
cumprirem os critérios de “convergência”. O novo regime monetário teve início em 1999, com a 
criação do Banco Central Europeu (BCE) e o congelamento das taxas de juro, e o Euro foi introduzido 
com sucesso em 2002. Porém, a política do BCE tem-se mantido deflacionária, preocupando-se 
apenas com a estabilidade dos preços e não com o desemprego ou com o crescimento económico. 

O ênfase dado a uma integração mais estreita dentro da União Europeia retardou igualmente a 
ajuda aos países da Europa do Leste que pretendiam integrar a União. A UE transferiu montantes 
elevados para a Grécia, Irlanda, Portugal e Espanha, procedendo-se dentro da Alemanha a enormes 
transferências para os novos estados federados. A liberalização dos movimentos de capitais provocou 
uma grande saída de fluxos de investimento europeu para os Estados Unidos da América. Os fluxos 
financeiros para as economias de Leste em transição foram modestos. 

Na década de 90, o crescimento abrandou de maneira muito mais profunda no Japão do que na 
Europa Ocidental: em 2001, o rendimento per capita situou-se abaixo do nível atingido seis anos 
antes, a capitalização do mercado bolsista foi menos de metade da observada em 1989, a procura do 
consumidor aumentou muito lentamente e o desemprego registou um crescimento contínuo. Ocorreu 
também uma grande saída de capitais, sobretudo para os Estados Unidos da América mas também 
para as economias do Leste Asiático. 

Desde 1973 que a política dos EUA tem sido muito mais bem sucedida que a da Europa Ocidental 
e do Japão, em termos de concretização do potencial de aumento do rendimento. A taxa de 
desemprego é actualmente inferior em cerca de metade à verificada na Europa Ocidental, enquanto 
que entre 1950 e 1973 foi normalmente o dobro da europeia. A percentagem da população activa 
aumentou, com o emprego a crescer de 41 porcento da população em 1973, para 49 porcento em 1998, 
contra um aumento médio na Europa de 42 para 44 porcento. A diminuição da percentagem das horas 
de trabalho por pessoa foi metade da verificada na Europa Ocidental. Estes níveis elevados de 
actividade foram atingidos com uma taxa da inflação mais baixa, em geral, que a registada na Europa 
Ocidental.  

Nos EUA, os decisores políticos têm-se mostrado menos hesitantes que os seus homólogos 
europeus em funcionar com níveis de procura elevados. Possuidores da principal divisa de reserva do 
mundo, e há muito habituados à livre circulação de capitais à escala internacional, costumam 
geralmente tratar as flutuações das taxas de câmbio com uma certa negligência. A administração 
Reagan procedeu a grandes reduções nos impostos e aplicou importantes medidas de liberalização, na 
expectativa de provocar uma reacção positiva da oferta e contrabalançar assim as consequências 
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potencialmente inflacionárias. Os Estados Unidos da América têm mantido os mercados de trabalho 
mais flexíveis e o seu mercado de capitais mostrou-se mais equipado para oferecer capital de risco às 
empresas inovadoras. Este país tem uma economia era tão grande como a da Europa Ocidental, mas 
muito mais integrada. Nos anos 90 a expansão bolsista alimentou a vivacidade da procura.  

Os Estados Unidos da América foram o país que mais lucrou com a globalização dos mercados de 
capitais internacionais. Entre a última Guerra Mundial e 1988, os activos norte-americanos no 
estrangeiro foram sempre superiores aos passivos.  A partir de então, contudo, esta posição líquida em 
termos da activos no estrangeiro passou de cerca de zero para um valor negativo de 1,5 biliões de 
dólares (mais de 20 porcento do PIB). Assim, foi o resto do mundo que ajudou a sustentar o 
crescimento duradouro e explosivo dos EUA, financiando o enorme défice da balança de pagamentos 
deste país. 

Perspectivas para o Futuro 

No quadro 1 quantifica-se o crescimento económico das oito maiores economias mundiais e 
fazem-se algumas previsões provisórias sobre o desenvolvimento, até ao ano de 2015. 

Quadro 1. Níveis de PIB Per Capita, População e PIB: Mundo e Grandes Regiões, 1950-2015 
 1950 1962 1973 1990 2001 2015
 

 PIB per capita (dólar internacional de 1990) 
 

Europa Ocidental 4 594 7 512 11 534 15 988 19 196 24 226
Países Ocidentais 9 288 11 537 16 172 22 356 27 892 36 400
Japão 1 926 4 778 11 439 18 789 20 722 23 472
"Ocidente" 5 663 8 466 13 141 18 798 22 832 29 156
Europa do Leste 2 120 3 250 4 985 5 437 5 875 8 886
Antiga URSS 2 834 4 130 6 058 6 871 4 634 6 450
América Latina 2 554 3 268 4 531 5 055 5 815 7 163
Ásia (excepto Japão) 635 837 1 231 2 117 3 219 5 487
África 852 1 038 1 365 1 385 1 410 1 620
"Resto do Mundo" 1 091 1 478 2 073 2 707 3 339 5 101
Mundo 2 114 2 921 4 104 5 154 6 043 8 100
 População (milhões) 
 1950 1962 1973 1990 2001 2015
Europa Ocidental 305 332 358 377 391 397
Países Ocidentais 176 218 251 298 333 369
Japão 84 96 109 124 127 126
“Ocidente 565 646 718 799 851 892
Europa de Leste 87 101 110 122 121 120
Antiga URSS 180 222 250 289 290 295
América Latina 166 230 308 443 529 631
Ásia (excepto Japão) 1 296 1 637 2 139 2 979 3 534 4 138
África 228 296 388 621 811 1 078
"Resto do Mundo" 1 960 2 485 3 196 4 454 5 285 6 262
Mundo 2 525 3 132 3 913 5 253 6 136 7 154
 PIB (mil milhões de dólares internacionais) 
 1950 1962 1973 1990 2001 2015
Europa Ocidental 1 402 2 497 4 134 6 032 7 506 9 618
Países Ocidentais 1 635 2 519 4 058 6 666 9 288 13 432
Japão 161 458 1 243 2 321 2 636 2 957
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“Ocidente” 3 198 5 474 9 435 15 020 19 430 26 007
Europa de Leste 185 328 551 663 711 1 066
Antiga URSS 510 915 1 513 1 988 1 343 1 903
América Latina 424 753 1 398 2 239 3 076 4 520
Ásia (excepto Japão) 825 1 370 2 633 6 307 11 375 22 705
África 195 307 529 860 1 144 1 746
“Resto do Mundo” 2 138 3 674 6 624 12 057 17 649 31 940
Mundo 5 336 9 147 16 059 27 076 37 079 57 947

Estas previsões demográficas, fornecidas pela Divisão de População da ONU, indicam uma 
diminuição contínua do ritmo de crescimento demográfico em praticamente todas as partes do mundo 
(ver Quadro 2). Não obstante, manter-se-á uma enorme diferença entre o grupo capitalista avançado e 
África. No primeiro grupo, com uma taxa de 0,33 porcento anuais, a população só duplicará ao fim de 
210 anos. Em África, é provável que essa duplicação suceda dentro de 32 anos. 

Quadro 2. Ritmo de Crescimento: PIB  Per Capita e População, 

Mundo e Grandes Regiões: 1950-2015 
 1950–73 1973–90 1990–2001 2001–15
 
 Crescimento do PIB per Capita (taxa média anual agregada)
 
Europa Ocidental 4.08 1.94 1.68 1.68
Países Ocidentais 2.44 1.92 2.03 1.92
Japão 8.05 2.96 0.89 0.89
“Ocidente” 3.73 2.13 1.78 1.76
Europa de Leste 3.79 0.51 0.71 3.00
Antiga URSS 3.36 0.74 –3.52 2.40
América Latina 2.52 0.65 1.28 1.50
Ásia (excepto Japão) 2.92 3.24 3.88 3.88
África 2.07 0.09 0.16 1.00
“Resto do Mundo” 2.83 1.58 1.93 3.07
Mundo 2.93 1.35 1.46 2.11
 
 Crescimento da População (taxa média anual agregada)
 
Europa Ocidental 0.70 0.30 0.33 0.11
Países Ocidentais 1.55 1.02 1.00 0.73
Japão 1.15 0.76 0.27 –0.06
“Ocidente” 1.05 0.63 0.58 0.33
Europa de Leste 1.03 0.58 –0.07 –0.07
Antiga URSS 1.43 0.87 0.02 0.12
América Latina 2.73 2.15 1.63 1.27
Ásia (excepto Japão) 2.19 1.97 1.56 1.13
África 2.33 2.81 2.47 2.21
“Resto do Mundo” 2.15 1.97 1.57 1.22
Mundo 1.92 1.75 1.42 1.10
Fonte: 1950–98 de Maddison (2001), Apêndice C. 
PIB actualizado até 2001, em  FMI, World Economic Outlook, Abril de 2002. População 2001–2015 (variação média) da Divisão de População da 
ONU, World Population Prospects, 1998 Revision, New York, 1999. Pressupõe-se que, em 2001-2015, as taxas de crescimento per capita  na 
Europa Ocidental e Japão seguirão o mesmo ritmo registado em 1990–2001.  Pressupõe-se ainda que haja algum abrandamento nos EUA e que a 
Ásia (Japão excluído) siga o mesmo ritmo de 1990–2001.  Para outras regiões, ver texto. As projecções do PIB são derivadas. 

 
Elaborei estas previsões do PIB per capita no pressuposto de que na Europa Ocidental e no Japão 

se manterão as taxas de desempenho observadas em 1990–2001 e que se verificará um ligeiro 
abrandamento nos EUA – onde desapareceu o crescimento rápido das tecnologias da informação 
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registado na década de 90, parecendo provável também que o influxo de capitais que financiou o 
défice comercial vá diminuir consideravelmente. Não parece provável que o crescimento agregado per 
capita abrande significativamente no “Ocidente”: no entanto, uma vez combinado com o 
abrandamento demográfico, fará com que o crescimento agregado do PIB se situe em cerca de 2 
porcento ao ano – ritmo semelhante ao registado em 1913–50. A dinâmica de crescimento transmitida 
pelo “Ocidente” deverá ser mais modesta que nos períodos de 1870–1913 e 1973–2001. 

Ásia (excepto Japão) 
Desde o início da década iniciada em 1970 que a Ásia (excepto Japão) tem sido a zona mais 

dinâmica da economia mundial: a economia da região cresce mais depressa que a do Ocidente e a esta 
dinâmica apoia-se em grande parte em políticas próprias. O seu peso na economia mundial é muito 
superior ao de qualquer outra região não ocidental. Parti do princípio de que, em 2001-2015, o 
crescimento per capita desta zona manteria o mesmo ritmo observado em 1990–2001: tendo gerado 31 
porcento do PIB mundial em 2001, as previsões indicam que, em 2015, essa percentagem deverá subir 
para 39 porcento. Em contraste, a quota-parte do “Ocidente” deverá cair de 52 para 45 porcento. 

As economias asiáticas têm recuperado o atraso que as separa do Ocidente, encontrando-se ainda 
num patamar de desenvolvimento em que as “oportunidades do atraso” deverão manter-se. A 
combinação entre elevadas taxas de investimento e o crescimento rápido do PIB faz com que as suas 
reservas físicas de capital cresçam mais rapidamente do que noutras regiões do mundo. Nas 
economias do Leste Asiático existe igualmente uma relação elevada entre emprego e população, 
devido à diminuição da natalidade e ao aumento da população em idade de trabalhar, embora esta 
reflicta também a elevada mobilização de mão-de-obra inerente às economias dependentes da safra do 
arroz, com várias colheitas. Em todos os casos documentados, estes países apresentaram níveis 
elevados de melhoria, em termos de educação e qualidade do capital humano. Notável foi também o 
rápido crescimento das exportações face ao PIB e a vontade de atrair o investimento directo 
estrangeiro, como veículo de assimilação das tecnologias estrangeiras. Estas características 
contribuíram para o super-crescimento da China, da Coreia do Sul e de Taipé, se bem que exista outro 
grupo de países cujo crescimento está a acelerar rapidamente. O caso mais notável é o da Índia, cujo 
potencial lhe permitirá reunir-se ao clube formado por estes países. Há outras economias com 
possibilidades de futuro mais problemáticas, mas que representam apenas um sexto do total asiático. 
Segundo as previsões, porém, o seu desempenho não irá alterar-se.  

América Latina 
A América Latina é a segunda maior região não ocidental, representando cerca de 8 porcento da 

produção mundial e uma percentagem ligeiramente maior da população mundial. Até aos anos 70, 
optou por uma política económica diferente da seguida no grupo capitalista avançado. Grande parte 
dos países da região nunca tentaram a sério manter a disciplina de taxa fixa definida em Bretton 
Woods. As divisas nacionais foram sucessivamente desvalorizadas, os conselhos do FMI sobre 
correcção orçamental e monetária foram frequentemente rejeitados e a inflação elevada tornou-se 
endémica. Grande parte dos países reagiram com indiferença à explosão mundial de preços e os 
governos entenderam que seriam capazes de gerir elevadas taxas de inflação, podendo endividar-se em 
larga escala com taxas de juro reais negativas, cobrindo assim o défice externo resultante de políticas 
expansionistas. 

No entanto, os parâmetros de base alteraram-se por volta do início da década de 80.  Nessa época, 
os países da OCDE defendiam as políticas anti-inflacionistas com muito vigor. A viragem para uma 
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política monetária restritiva, iniciada pela Reserva Federal dos Estados Unidos da América, fez subir 
as taxas de juro de forma brusca e violenta. Entre 1973 e 1982, a dívida externa aumentou sete vezes e  
a capacidade de endividamento da América Latina, no seu todo, foi gravemente prejudicada pelo não 
pagamento da dívida mexicana, em 1982. O fluxo de empréstimos privados voluntários foi 
bruscamente interrompido, gerando uma enorme necessidade de restrições, em economias à beira da 
hiper-inflação e da crise orçamental.  Na maioria dos países, a afectação de recursos foi distorcida por 
subsídios, controlos e apoio generalizado à iniciativa do Estado, e intervencionismo pormenorizado. 
Em muitos deles, chegara-se a situações de grave tensão social e vários países eram governados por 
regimes políticos pouco credíveis. 

Na década de 30, a maioria dos países da América Latina recorreu ao endividamento, mas nos 
anos 80 esta opção deixou de ser atractiva. O comércio mundial não diminuíra e a concessão de 
créditos privados internacionais mantinha-se em larga escala. O FMI e o Banco Mundial dispunham 
de meios poderosos para mitigar a situação e de alavancas de pressão sobre os bancos ocidentais, no 
sentido de os obrigar a conceder créditos involuntários e de legitimar um nível de dívidas substancial.  

Ao longo da década de 80, as tentativas feitas para resolver estes problemas provocaram grandes 
alterações na política económica. Na maioria dos países, contudo, essas alterações realizaram-se com 
relutância. Na seguimento de experiências com soluções políticas heterodoxas, realizadas na 
Argentina e no Brasil, muitos países acabaram por adoptar o pacote de políticas neoliberais 
preconizado pelo Chile: maior abertura aos mercados internacionais, menor intervenção estatal, 
liberalização do comércio, taxas de câmbio menos distorcidas, orçamento mais equilibrado e 
estabelecimento de sistemas políticos mais democráticos. 

Esta transição custou uma década de diminuição do rendimento per capita, durante os anos 80. 
Depois de 1990, o crescimento económico reanimou, mas o processo foi interrompido por episódios 
contagiosos de evasão de capitais. Nas previsões relativas à América Latina, parti do pressuposto de 
que, entre 2001 e 2015, se verificará uma ligeira melhoria do rendimento per capita. 

África 
A África possui quase 13 porcento da população mundial, mas apenas 3 porcento do PIB. É a 

região mais pobre do mundo, com um rendimento per capita inferior a 5 porcento do rendimento dos 
EUA. A população africana aumenta a um ritmo sete vezes superior ao da Europa Ocidental. Em 
2001, o rendimento per capita situou-se 5 porcento abaixo do registado durante o pico de 1980. As 
economias africanas são mais voláteis do que a maioria das outras economias, porque os ganhos 
provenientes das exportações se concentram num punhado de produtos de base e as condições 
climáticas extremas (secas e cheias) são mais violentas e produzem um grande impacto. 

Devido ao rápido ritmo de crescimento demográfico, a estrutura etária é muito diferente da 
existente na Europa Ocidental. Na Europa, mais de dois terços da população estão em idade de 
trabalhar, em África pouco mais de metade. Quase metade da população é analfabeta, sendo elevada a 
incidência de doenças infecciosas e parasitárias como a malária, a doença do sono, a ancilostomose, a 
cegueira dos rios e a febre amarela. Mais de dois terços da população mundial infectada com o vírus 
da SIDA vive em África. Por consequência, a quantidade e qualidade do factor laboral por habitante é 
muito inferior à registada noutras partes do mundo. Até aos finais do século XIX, grande parte do 
continente mantinha-se desconhecida e por explorar, nela vivendo caçadores-recolectores, pastores e 
agricultores de subsistência. Os níveis educativos e tecnológicos eram primitivos e, embora a terra 
abundasse, era atribuída pelos chefes tradicionais, não existindo direitos de propriedade à maneira 
ocidental.  As únicas unidades territoriais então existentes que se assemelham às de hoje eram o 
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Egipto, a Etiópia, a Libéria, Marrocos e a África do Sul. Na década de 80 do século XIX, as potências 
europeias começaram a interessar-se por África, sendo a França e a Grã-Bretanha as que mais êxito 
tiveram: 22 países emergiram da colonização francesa, 21 da britânica, cinco da portuguesa, três da 
belga e dois da espanhola. A Alemanha perdeu as suas colónias a seguir à Primeira Guerra Mundial e 
a Itália após a Segunda. Os colonialistas criaram fronteiras adaptando-as às suas conveniências, sem 
atenderem às tradições locais ou às etnias. Introduziram as leis europeias e os direitos de propriedade, 
ignorando as formas tradicionais de repartição da terra: foi assim que os colonos europeus obtiveram 
as melhores terras, colhendo a maior parte dos benefícios da exploração mineiras e das plantações. Os 
rendimentos dos africanos mantiveram-se baixos, devido à prática dos trabalhos forçados, ou do 
apartheid. Pouco se fez para construir infra-estruturas de transportes, ou para educar a população. 

Entre 1956 e 1974, os colonizadores europeus retiraram-se; na África do Sul, grande parte da 
população só obteve direitos políticos em 1994. A independência trouxe muitos problemas graves. Os 
dirigentes políticos viram-se obrigados a criar elementos de solidariedade e de estabilidade nacional 
quase sempre a partir da estaca zero. Na maioria, as novas entidades nacionais eram criação dos 
governos coloniais, existindo uma grande diversidade étnica, sem tradição ou instituições indígenas de 
carácter nacional. O veículo linguístico do sistema administrativo e educativo foi normalmente o 
francês, o inglês ou o português — e não as línguas usadas pela maioria da população. 

Durante a Guerra Fria, as rivalidades internacionais centraram-se em África, com a China, a 
URSS, Cuba e os países da Europa de Leste a fornecerem ajuda económica e militar aos novos países, 
considerados como intermediários num conflito de interesses à escala mundial. Os países ocidentais, 
Israel e Taipé foram mais generosos na concessão de ajudas e menos exigentes na sua afectação do 
que deveriam ter sido. Por consequência, a África acumulou uma enorme dívida externa com efeitos 
pouco benéficos para o desenvolvimento. 

Os países africanos dispunham de muito poucas pessoas com formação ou experiência 
administrativa, vendo-se obrigados, de um momento para o outro, a criar elites políticas, a formar 
quadros para a administração nacional, a estabelecer um sistema judiciário, a criar forças policiais e 
forças armadas e a enviar para o estrangeiro dezenas de diplomatas. A primeira grande vaga de 
oportunidades de emprego reforçou o papel do clientelismo e da sinecura, tornado pouco atractiva a  
iniciativa empresarial. O número de licenciados existente era demasiado reduzido para satisfazer a 
procura, verificando-se uma grande dependência dos quadros estrangeiras. 

Em muitos casos, o processo de formação do estado gerou luta armada: na Argélia e em Angola, 
Moçambique, Sudão, Zaire e Zimbabwe, a luta pela independência implicou guerras com a potência 
colonial, ou com a população branca colonizadora. Países como o Burundi, a Eritreia, a Etiópia, a 
Libéria, a Nigéria, o Ruanda, a Serra Leoa, o Uganda e o Zaire aguentaram guerras civis e ditadores 
sanguinários. Estas guerras foram o principal impedimento do desenvolvimento. 

Em muitos estados africanos, os dirigentes tentaram manter-se no poder para toda a vida; na 
maioria, esses dirigentes contavam com o apoio de um pequeno grupo com quem compartilhavam as 
regalias do poder. A corrupção alastrou, os direitos de propriedade foram ameaçados e as decisões 
empresariais tornaram-se arriscadas. Segundo Collier e Gunning (1999), quase 40 porcento da 
propriedade privada africana é actualmente composta por activos sediados no estrangeiro (contra 10 
por cento na América latina e 6 porcento no Leste Asiático). Embora tratando-se de estimativas 
aproximadas, figuras como os presidentes Mobutu, no Zaire, ou Abacha, na Nigéria, não tornam 
difícil de crer que a proporção seja elevada. 

Desde 1980 que a dívida externa é o principal factor de abrandamento. Quando a Guerra Fria 
esmoreceu, em meados dos anos 80, a ajuda estrangeira estabilizou, diminuindo o total líquido dos 
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empréstimos feitos aos países africanos. Apesar do aumento dos fluxos de investimento directo 
estrangeiro, estes não foram suficiente para contrabalançar a queda de outros fluxos financeiros. 

A África é o continente onde o desenvolvimento enfrenta maiores dificuldades e com mais graves 
carências de saúde, educação e nutrição, sendo aquele que maiores necessidades de ajuda financeira e 
assistência técnica tem. As previsões do PIB per capita pressupõem um aumento destes tipos de ajuda 
e um crescimento per capita positivo.  No entanto, é improvável que os países africanos consigam 
percorrer uma trajectória de recuperação rápida até 2015, como fizeram as economias asiáticas. 

Europa de Leste 
Entre 1948 e o final da década de 80, o sistema e o desempenho económicos da Europa de Leste 

eram semelhantes aos existentes na URSS. Entre 1950 e 1973, o crescimento económico acompanhou 
mais ou menos o da Europa Ocidental, enfraquecendo bastante quando o sistema político começou a 
desmoronar-se. Entre 1973 e 1990, o crescimento atingiu os 0,5 porcento ao ano, contra 1,9 porcento 
na Europa Ocidental. 

A transição de uma economia planificada para uma economia de mercado foi difícil para todos os 
países. Liberalizar os preços e abrir o comércio ao Ocidente foi a parte mais fácil: estas medidas 
puseram fim à escassez e às filas de espera, melhoraram a qualidade dos bens e serviços e aumentaram 
o bem-estar dos consumidores. Contudo, grande parte das antigas reservas de capital haviam perdido o 
seu valor, a força de trabalho precisava de adquirir novas capacidades e hábitos de trabalho, os 
sistemas judiciário e administrativo e a estrutura fiscal e de protecção social necessitavam de uma 
transformação e as redes bancárias e de distribuição exigiam uma reconstrução a partir da estaca zero. 
Os esforços de transição provocaram uma queda do PIB médio per capita entre 1990 e 1993, que, 
porém, a partir daí aumentou 3 porcento ao ano até 2001. Segundo esta previsão, este ritmo de 
crescimento poderá manter-se pelo menos até 2015. Com efeito, estes países poderão melhorar o 
desempenho se forem integrados na União Europeia e dispuserem de um melhor acesso aos mercados 
de bens, trabalho e capital da União, bem como às seus subsídios, regionais e outros. Os actuais níveis 
reais de rendimento são apenas um terço dos da Europa Ocidental e os salários são muito inferiores, 
mas a disparidade é muito menor em termos de capacidades. Se a integração se verificar, as economias 
de Leste serão portanto capazes de entrar numa dinâmica de recuperação semelhante à da Ásia. 

Estados da Antiga União Soviética 
Quinze estados resultaram do colapso da União Soviética em 1991. Em todos eles, verificara-se já 

um abrandamento acentuado do crescimento económico entre 1973 e 1990: as insuficiências na 
distribuição dos recursos eram enormes, as despesas militares e afins constituíam um fardo pesado e 
os recursos naturais encontravam-se esgotados, ou destruídos. 

As relações média e incremental entre capital e produto eram mais elevadas do que nos países 
capitalistas. Havia desperdício de matérias-primas, fornecidas abaixo do custo real. A escassez de 
produtos gerou uma tendência crónica para o açambarcamento de bens.  Existia uma relação entre o 
consumo de aço e o PIB quatro vezes superior à dos EUA, sendo a relação o valor acrescentado 
industrial e o produto bruto muito inferior à dos países Ocidentais.  Na URSS, uma empresa industrial 
média empregava 814 trabalhadores em 1987, enquanto que na Alemanha e no Reino Unido empresas 
desta dimensão empregavam em média 30 pessoas. A transferência de tecnologia a partir do Ocidente 
era condicionada por restrições comerciais, pela ausência de investimento directo estrangeiro e por um 
acesso bastante limitado a técnicos e universitários estrangeiros. Os incentivos laborais eram fracos, 
sendo frequente o absentismo. 
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A qualidade dos bens de consumo era fraca, os pontos de venda e os serviços poucos e os preços 
pouco tinham a ver com os custos. Os consumidores gastavam tempo em filas, regateando (e por vezes 
subornando) para obterem o acesso aos bens e serviços que pretendiam. Existia um mercado negro 
activo e lojas especiais para a nomenklatura. O cinismo, a frustração e o alcoolismo cresciam, ao 
mesmo tempo que diminuía a esperança de vida. 

Durante os 70 e 80, as despesas do orçamento soviético com as forças armadas e o programa 
espacial representavam 15 porcento do PIB, sendo quase três vezes superiores em termos percentuais 
às dos EUA e cinco vezes superiores às da Europa Ocidental. Importantes obrigações decorriam dos 
acordos com o Afeganistão, Cuba, Mongólia, Vietname e os estados pró-soviéticos de África. 

Na década de 50, grande parte da expansão agrícola realizou-se em solos virgens, cuja fertilidade 
rapidamente se esgotou. Grande parte do Mar Aral transformou-se num deserto salgado.  A exploração 
dos recursos mineiros e energéticos na Sibéria e na Ásia Central implicava custos de infra-estrutura 
superiores aos da Rússia europeia. O acidente nuclear de Chernobyl teve repercussões catastróficas, 
poluindo uma grande zona da Ucrânia. Entre 1985 e 1991, Gorbachov autorizou níveis extraordinários 
de liberdade política e libertou a Europa de Leste, mas sem que conseguisse aplicar uma política 
económica coerente. Desde então, e até ao final de 1999, Ieltsin desmantelou a União Soviética, 
destruiu o seu sistema político e económico e avançou para uma economia de “mercado”. Para grande 
parte da população, o resultado económico daí decorrente foi a queda, em espiral, do rendimento real. 
Em 1998, nas 15 antigas repúblicas da União Soviética o PIB era em média 43 porcento mais baixo do 
que em 1990. O investimento fixo e as despesas militares caíram abruptamente, embora a queda do 
consumo privado fosse mais moderada. A distribuição do rendimento sofreu grandes alterações. Sob o 
antigo sistema, as necessidades básicas (pão, habitação, educação, saúde, infantários e serviços 
sociais) eram altamente subsidiados pelo governo, ou gratuitamente assegurados pelas empresas 
estatais aos seus trabalhadores. Tudo isto se tornou mais caro, o valor real dos salários e das pensões 
foi reduzido pela hiperinflação e o valor das poupanças dos cidadãos ficou reduzido a nada. Em 
contrapartida, uma nova oligarquia viu os seus rendimentos aumentarem. 

Em grande medida, a nova economia de “mercado” revelou-se ineficiente e incapaz para distribuir 
os recursos. Aprovou-se legislação para criar direitos de propriedade idênticos aos do Ocidente, mas 
na prática a contabilidade é opaca e o governo interpreta de forma arbitrária os direitos de 
propriedade. Numerosas empresas estão sujeitas a pressões por parte de grupos criminosos e os seus 
proprietários, tanto accionistas como investidores, não sabem ao certo se os seus direitos vão ser 
reconhecidos. Também os trabalhadores não sabem se os salários serão pagos. 

Entre a desvalorização do rublo de 1998 e a de 2001, a economia cresceu rapidamente durante três 
anos, com o PIB per capita quase a atingir os 6 porcento ao ano. Este período é demasiado breve para 
poder ser usado como base para previsões. Segundo o nosso pressuposto, as economias da antiga 
URSS terão um crescimento um pouco mais lento do PIB per capita do que a Europa de Leste. 
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